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A relação ética-política, que adquiriu formas e valores bastante 
distintos ao longo da história e da história da filosofia, será explorada 
neste artigo a partir de alguns de seus momentos-chave. Buscando 
explicitar mais os valores que norteavam a relação e menos o conjunto 
do pensamento sobre o assunto nos autores abordados, espera-se 
identificar (a) a forte relação entre ética e política na Antigüidade; (b) 
sua ruptura no início da Modernidade; (c) a percepção da crise 
ocasionada pela ruptura; e (d) uma proposta de reaproximação entre 
ambas.  
Palavras-chave: Sociedade, política, ética, ruptura. 
 
FOR A HISTORY OF THE RELATIONSHIP ETHICS-POLITICS 
Abstract 
The relationship between ethics and politics that had acquired distinct 
forms and value throughout the history and the history of philosophy 
will be discussed in this article from some key moments. Searching set 
out more the values that guided the relationship than the body of 
thought about the theme in the covered authors, one expects to 
identify (a) the strong relation between ethics and politics in the 
ancient age; (b) its rupture in the beginning of modern age; (c) 
perception the crisis caused for the rupture; and (d) a proposal to 
reapproximate them.  
Keywords: Society, politics, ethics, rupture. 
 
PARA UNA HISTORIA DE LA RELACIÓN ÉTICA-POLÍTICA  
Resumen 
La relación ética-política, que adquirió formas e valores mucho 
distintos al longo de su historia e de la historia de la filosofía, seré 
explorada en este artículo a partir de algunos de sus momentos-claves.  
Buscando explicitar más los valores que comprendían la relación y 
menos el conjunto de lo pensamiento sobre los asuntos en autores 
abordados, se espera identificar:  (a)  a fuerte relación entre ética y 
política en la Antigüedad;(b) su ruptura en inicio de la Modernidad; 
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(c)  la percepción de la crisis ocasionada por la ruptura; y (d) una 
propuesta de reaproximación entre ambas.  
Palabras Claves: Sociedad; Política; Ética; Ruptura.    
 
São tão distintas quanto significativas as formas sob as quais foi estabelecida, ao longo 
dos séculos, a relação entre ética e política na cultura ocidental. Alguns dos marcos desta 
relação são comumente citados e amplamente difundidos. Dentre estes, podem ser 
considerados mais evidentes a indissociabilidade entre ambas no mundo antigo, em especial 
na chamada Antigüidade Clássica, bem como a ruptura e o não-diálogo que se estabelece 
entre elas a partir dos primeiros alvoreceres da Modernidade. Entendo que outras formas desta 
relação, todavia, podem ser identificadas em momentos mais tardios da própria Modernidade 
e mesmo uma busca pela rearticulação entre as duas encontra expressão em destacadas 
produções filosóficas contemporâneas. 
Abordar momentos históricos distintos, como é intencionado neste artigo, poderá gerar 
a expectativa de que se fará aqui uma história da ética e da política. Mas não há esta 
pretensão e nem é este o sentido das retomadas históricas que serão procedidas. Diferindo 
disto, buscarei em momentos históricos passados e presentes não a reconstrução da leitura da 
ética e da política de cada época, mas apenas subtrair de trechos que considero representativos 
ou elucidativos a estrutura desta relação no respectivo momento histórico. De certa forma, 
espero emprestar da história elementos que permitam construir um esqueleto que se apresente 
como um caminho interpretativo possível da história desta conturbada relação. 
 
ARISTÓTELES COMO COMEÇO 
É comum considerar-se que os estudos sistemáticos acerca da ética têm início com 
Aristóteles, levando-se em consideração, especialmente, sua Ética a Nicômaco como obra 
referencial do tema no período clássico1. Não por acaso, a Política também é obra que figura 
com destaque no corpus aristotélico. Naturalmente não se trata aqui de afirmar que Aristóteles 
tenha inaugurado a ética. Desde os pré-socráticos até Platão – que estabelece o bom no ápice 
da escala hierárquica das idéias – os assuntos éticos permearam os meios filosóficos. 
Aristóteles, todavia, é o primeiro a sistematizar tais reflexões, compondo aquilo que 
                                                 
1 Como é notório, atribui-se a Aristóteles também a autoria de outras duas obras éticas, a saber, a Gran Ética e a 
Ética a Eudemo. Não nos interessa aqui o debate acerca da autenticidade da autoria destas obras, assunto 
polêmico entre os aristotelistas.  
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poderíamos chamar por um tratado ético. Daí o estabelecimento deste momento como nosso 
ponto de partida.  
A noção de que “o bem é aquilo a que todas as coisas tendem” (1094a)2 aparece no 
início do primeiro livro que compõe a Ética a Nicômaco. Desta afirmação, ao menos outras 
duas derivam diretamente. A primeira diz respeito ao entendimento aristotélico de que há uma 
certa tendência natural de todas as coisas, como se estivessem ontologicamente  a caminho de 
algo, sempre. A outra compreensão derivada desta afirmação indicará que, se é verdade que 
há muitos bens possíveis de se alcançar, a tendência final será para o último ou maior bem 
dentre todos, o sumo bem (1094a, 20; 1097a, 25). Ainda no início da obra, Aristóteles nos 
indica qual é este sumo bem: 
Procuremos determinar, à luz deste fato de que todo conhecimento e todo trabalho 
visa a algum bem, quais afirmamos ser os objetivos da ciência política e qual é o 
mais alto de todos os bens que se podem alcançar pela ação. 
Verbalmente, quase todos estão de acordo, pois tanto o vulgo como os homens de 
cultura superior dizem ser esse fim a felicidade e identificam o bem viver e o bem 
agir como o ser feliz (1095a, 15) 
A identificação do bem viver com a felicidade nos conduz ao entendimento de que é 
esta, a felicidade, a expressão do sumo bem. Há, portanto, forte relação ou mesmo uma 
confusão entre a vida ética e a vida feliz. O problema de Aristóteles, a partir de então, será 
outro, afinal os homens “diferem, porém, quanto ao que seja a felicidade, e o vulgo não o 
concebe do mesmo modo que os sábios” (1095a, 20). Para melhor elucidar esta questão, 
nosso autor dividirá em três categorias os tipos de vida que os homens levam, a saber, em 
escala ascendente, a vida vulgar, a vida política e a vida contemplativa (1095b, 10-15). Cada 
tipo de vida encontrará uma definição para o que seja a felicidade. Será necessário, portanto, 
estabelecer dentre as felicidades possíveis qual a mais elevada, qual a superior. Numa palavra, 
qual seria expressão adequada do sumo bem. 
Sem apontar claramente, neste ponto do seu texto, qual seria a expressão da felicidade 
para os homens3 que levam a vida contemplativa, Aristóteles desqualifica as formas de 
felicidade apontadas pelos participantes dos dois outros tipos de vida. Primeiro, abstendo-se 
de maiores explicações e justificativas, aponta insuficiente a felicidade tal como entendida por 
aqueles que levam a vida vulgar, visto que estes identificam “o bem ou a felicidade com o 
                                                 
2 As citações dos textos clássicos seguirão padrão internacionalmente utilizado. 
3 Mantenho propositalmente a designação homens, e não seres humanos, para expressar de maneira fiel o 
entendimento aristotélico sobre a distinção de gêneros. 
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prazer, e por isso amam a vida dos gozos”. Eles “se mostram em tudo iguais a escravos, 
preferindo uma vida bestial” (1095b, 15-20). Depois, sugere que os que vivem uma vida 
política, estes “de grande refinamento e índole ativa identificam a felicidade com a honra; 
pois a honra é, em suma, a finalidade da vida política”. Desqualificará esta expressão da 
felicidade, todavia, identificando-a como “demasiado superficial”, pois “depende mais de 
quem a confere que de quem a recebe” (1095b, 20). Com efeito, receber uma condecoração 
honrosa implica em acatar o status superior de outra pessoa, a saber, aquela que tem o poder 
necessário para conceder tal condecoração. Não poderá ser este, portanto, o sumo bem. 
É para expressar, finalmente, qual é a expressão da felicidade que pode ser 
identificada com o bem supremo, que Aristóteles introduz uma reflexão no campo daquilo 
que séculos depois veio a ser designado por antropologia filosófica. O filósofo colocará em 
questão o que é o ser humano, ou, da forma como ele o expressa, buscará determinar “a 
função do homem” (1097b, 25). A analogia utilizada para justificar esta aparente mudança de 
rumo na reflexão beira a simplicidade sem perder eficiência: para nosso autor, o que difere, 
por exemplo, um flautista de um bom flautista é a excelência com que ele desenvolve esta 
função que lhe é mais própria, a saber, tocar flauta. Da mesma forma, para determinar o que 
difere um homem de um bom homem será necessário determinar isto que podemos chamar por 
função própria do ser homem. Esta função, que caracterizará o bom homem, poderá ser 
tomada como expressão da ética. 
As duas primeiras hipóteses são levantadas e descartadas pelo autor. A primeira sugere 
que esta função seja a própria vida. Recusa-a, porque “a vida parece ser comum até às 
próprias plantas, mas agora estamos procurando o que é peculiar ao homem” (1097b, 30). 
Depois tenta verificar a sensibilidade, a percepção, “mas esta também parece ser comum ao 
cavalo, ao boi e a todos os animais” (1098a), sendo igualmente descartada. Finalmente, o 
filósofo chega a uma resposta que poderá aceitar: 
Resta, pois, a vida ativa do elemento que tem um princípio racional [...] e 
afirmamos ser a função do homem uma certa espécie de vida, e esta vida uma 
atividade ou ações da alma que implicam um princípio racional; e acrescentamos 
que a função de um bom homem é uma boa e nobre realização das mesmas (1098a, 
5-15 – grifo meu). 
Mais adiante, nas páginas finais de sua obra, Aristóteles volta a afirmar de maneira 
direta: 
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E o que dissemos atrás tem aplicação aqui: o que é próprio de cada coisa é, por 
natureza, o que há de melhor e de aprazível para ela; e assim, para o homem a vida 
conforme a razão é a melhor e a mais aprazível, já que a razão, mais que qualquer 
outra coisa, é o homem. Donde se concluir que essa vida é também a mais feliz 
(1178a, 5). 
A guinada procedida por Aristóteles, levando a discussão do campo propriamente 
ético para o antropológico levará ao entendimento da existência de um “fundamento 
antropológico da Ética e da Política aristotélicas” (LIMA VAZ, 2006, p. 115). Para o filósofo 
clássico, segundo Lima Vaz (2004, p. 36-39), razão e política são elementos constitutivos 
próprios do ser humano. Primeiro, como animal racional – zoon logikón –, observa-se que “a 
racionalidade é, pois, a diferença específica do homem” e que “enquanto ser dotado do logos 
(da fala e do discurso), o homem transcende de alguma maneira a natureza e não pode ser 
considerado simplesmente um ser ‘natural’” (LIMA VAZ, 2004, p. 36-37). Este transcender 
aquilo que é estritamente natural, uma característica própria do homem tal como entendido 
por Aristóteles, transforma-o ao mesmo tempo em um animal político – zoon politikón. Trata-
se de um homem “essencialmente destinado à vida em comum na polis e somente aí se realiza 
como ser racional. Ele é um zoon politikón por ser exatamente um zoon logikón, sendo a vida 
ética e a vida política artes de viver segundo a razão” (LIMA VAZ, 2004, p. 38-39). É o 
próprio Aristóteles a demonstrar que a política deve regrar a vida na polis permitindo que os 
jovens tornem-se bons cidadãos – o que significa dizer que sem as regulações próprias da 
política este pleno desenvolvimento do ser humano não ocorreria. Primeiro, vejamos que não 
será apenas pela argumentação racional que se poderá formar um bom homem, pois o 
discurso não gera caráter: “É difícil, senão impossível, erradicar pelo raciocínio os traços de 
caráter que se inverteram na sua natureza” (1179b, 15). Ou ainda: “Quanto à argumentação e 
ao ensino, suspeitamos que não tenham uma influência poderosa em todos os homens, mas é 
preciso cultivar primeiro a alma do estudioso por meio de hábitos” (1179b, 20). Para cultivar 
os hábitos, para fazer o homem habituar-se às coisas virtuosas, então, deverão existir leis 
emanadas pela boa política, constrangendo o sujeito a viver segundo tais bons hábitos até o 
momento em que ele os tenha internalizado. Será, então, um potencial homem virtuoso: 
Mas é difícil receber desde a juventude um adestramento correto para a virtude 
quando não nos criamos debaixo das leis apropriadas; pois levar uma vida 
temperante e esforçada não seduz a maioria das pessoas, especialmente quando são 
jovens. Por essa razão, tanto a maneira de criá-los como suas ocupações deveriam 
ser fixadas pela lei; pois essas coisas deixam de ser penosas quando se tornam 
habituais (1179b, 30-35). 
14 REVISTA MÚLTIPLAS LEITURAS 
Revista Múltiplas Leituras, v.2, n.2, p. 9-24, jul. /dez. 2009. 
Percebe-se, assim, como razão, ética e política são elementos inseparáveis, 
constitutivos do homem em Aristóteles. Por um lado, a característica de ser racional o conduz 
à vida política. A vida política, por sua vez, norteará o bem viver ou o viver ético deste 
homem, que terá como expressão mais própria desta boa vida a própria vida racional. 
Conclui-se, assim, um círculo virtuoso que para existir não pode prescindir de nenhum destes 
três elementos que lhe são constitutivos. 
 
MAQUIAVEL E A RUPTURA 
No campo dos estudos éticos e políticos, a Modernidade é caracterizada como o 
período da ruptura entre ambas. Áreas indissociáveis no ocidente antigo, passam a tomar 
rumos opostos. De certa forma, considerando as produções em geral, a política radicaliza seu 
caráter mundano, materialista, enquanto a ética passa a trilhar caminhos mais metafísicos. 
Tentarei demonstrar mais adiante que esta ruptura, possibilitada pela organização social da 
época, teve conseqüências significativas na história. 
Maquiavel é considerado o primeiro grande responsável por essa ruptura, que parece 
se expressar de maneira mais enfática em duas características de sua obra. Primeiro, o 
entendimento que o autor tem sobre a verdade das coisas. Maquiavel toma por verdadeiro o 
estado (condição) atual das coisas, desprezando o estado como tais coisas deveriam ser. Note-
se que o campo do dever ser é precisamente o campo determinado pela ética. Este perde 
importância, visto ter mais eficácia a consideração do estado atual como embasamento para a 
tomada de decisão política. Escrevendo sobre nosso autor, Sadek destaca: 
De fato, sua preocupação em todas as suas obras é o Estado. Não o melhor Estado, 
aquele tantas vezes imaginado, mas que nunca existiu. Mas o Estado real, capaz de 
impor a ordem. Maquiavel rejeita a tradição idealista de Platão, Aristóteles e santo 
Tomás de Aquino e segue a trilha inaugurada pelos historiadores antigos, como 
Tácito, Políbio, Tucídides e Tito Lívio. Seu ponto de partida e de chegada é a 
realidade concreta. Daí a ênfase na verità effettuale – a verdade efetiva das coisas. 
Esta é sua regra metodológica: ver e examinar a realidade tal como ela é e não como 
se gostaria que ela fosse. (1995, p. 17). 
A desvinculação entre o estado atual e o estado desejável das coisas torna explícita a 
falta de compromisso ético pela política – o que representa a segunda característica de sua 
obra que demarca a ruptura com o modelo anterior. Dito de forma direta, a vida ética não é 
mais o objetivo da política, que passa a encontrar suas finalidades em si mesma. Isto pode ser 
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observado na dedução da questão norteadora da obra maquiavélica e, em especial, na forma 
como se deu sua resposta: 
A substituição do reino do dever ser, que marcara a filosofia anterior, pelo reino do 
ser, da realidade, leva Maquiavel a se perguntar: como fazer reinar a ordem, como 
instaurar um Estado estável? O problema central de sua análise política é descobrir 
como pode ser resolvido o inevitável ciclo de estabilidade e caos. 
Ao formular e buscar resolver esta questão, Maquiavel provoca uma ruptura com o 
saber repetido pelos séculos. Trata-se de uma indagação radical e de uma nova 
articulação sobre o pensar e fazer política, que põe fim à idéia de uma ordem natural 
e eterna (SADEK, 1995, p. 17-18). 
A despeito das intenções que nortearam a produção de Maquiavel4, o que lhe poderia 
atribuir, no máximo, certo caráter ético-utilitarista, a finalidade política da própria política faz 
com que esta feche um ciclo em si mesma. Subsidiada pelo instrumental da razão, a política 
passa a ser início e termo de um processo, estando a ética excluída da relação. Está, assim, 
rompido o tripé fundamental que se percebia em Aristóteles e nos antigos. 
Não é raro que o ser em lugar do dever ser ganhe tom de crueldade na obra de 
Maquiavel. A análise racional, por exemplo, leva à percepção da existência de três formas de 
um príncipe manter o governo sobre os estados recém conquistados: “primeiro, devastá-los. 
Segundo, morar neles; terceiro, permitir que vivam com suas leis, arrecadando um tributo e 
formando um governo de poucas pessoas que permaneçam amigas”. A análise racional-
política, despida de ética, permite a fria conclusão: “Sucede que, na verdade, a garantia mais 
segura da posse é a ruína” (MAQUIAVEL, 1999, p. 53). 
Os exemplos de governantes bem sucedidos em manter o controle sobre seus 
respectivos Estados permeiam a obra maquiavélica. Dentre tantos, o autor cita um “que será 
suficiente para todos os que se lhe assemelhem. Falo de Hierão de Siracusa”, que para tornar-
se governante “deixou as amizades antigas, fez outras, e, por possuir amigos e soldados, foi 
capaz de, nessas bases, conceber as obras que quis, tanto que, se muito esforço fez para 
conquistar, de pouco precisou para manter-se” (MAQUIAVEL, 1999, p. 58). Amizade e 
confiança são valores éticos e não políticos, podendo ser subjugados para que se atinjam os 
fins desejados.  O mesmo abandono ético pela política se percebe na postura do duque de 
Milão, exaltada por Maquiavel como “digna de registro e de imitação”: 
                                                 
4 A título de exemplificação da diversidade de interpretações sobre as intenções maquiavélicas, Sadek lembra 
que Shakespeare chamou Maquiavel de “‘The Murderous’”, enquanto Rousseau defendia que fingindo orientar 
ao príncipe, Maquiavel realmente ensinava ao povo (1995, p. 13-14). 
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Assim que conquistou a Romanha [...] para ali levou Ramiro de Orço, cruel e ativo, 
a quem delegou plenos poderes. Em pouco tempo esse homem conseguiu pacificar e 
unir a Romanha, ganhando assim grande nome. O duque achou, mais tarde, não ser 
necessária tanta autoridade, receando que esta se tornasse odiosa. E constituiu um 
juízo civil no centro da província, com um presidente ilustre e querido, e no qual 
cada cidade se fazia representar. Ciente de que os rigores do passado lhe tinham 
atraído ódio, e para tirá-los do espírito daqueles povos e conquistá-los todos, de 
modo definitivo, em tudo, pretendeu mostrar que as crueldades cometidas não 
vinham dele e sim da dureza do ministro. Assim, certa manhã, mandou que este 
fosse exibido em Cesena, em praça pública, cortado em dois, com um pedaço de pau 
e uma faca ensangüentada ao lado. A ferocidade do espetáculo provocou no povo, a 
um só tempo, satisfação e perplexidade (MAQUIAVEL, 1999, p. 62-63). 
De maneira muito clara o autor percebe que “há dois modos de combater: um pelas 
leis; outro pela força. O primeiro é natural do homem; o segundo, dos animais”, e afirma que 
o príncipe “deve saber empregar adequadamente o animal e o homem” (MAQUIAVEL, 1999, 
p. 109). Esta dualidade não deixa de ser falta de compromisso ético, uma vez que saber 
empregar uma e outra exige tomada de decisão, estando, portanto, sempre o homem no 
controle. Tornar-se animal é decisão do homem. De muitas outras maneiras esta mesma 
dualidade é expressa na obra do nosso autor. Quando pergunta, no Capítulo XVIII d’O 
príncipe, se é melhor ser amado ou temido, responde “que se preferiria uma e outra coisa; 
porém, como é difícil unir a um só tempo [...] é muito mais seguro ser temido do que amado, 
quando se veja obrigado a falhar numa das duas” (MAQUIAVEL, 1999, p. 106). 
Os exemplos semelhantes a estes se multiplicam em cada capítulo do texto de 
Maquiavel. Em todos os casos, o esforço do autor parece ser por propagar uma mesma 
constatação: os governos bem sucedidos foram aqueles protagonizados por líderes que não 
tentaram atrelar suas decisões políticas aos tradicionais valores éticos. Ainda que seja comum 
nos diversos discursos contemporâneos atrelar-se o conceito maquiavélico a posturas 
antiéticas, nem mesmo essa relação pode ser reconhecida no próprio texto do autor: não há 
qualquer tipo de relação entre ética e política, a ruptura é completa. Expressa-o o próprio 
Maquiavel ao afirmar que “é preciso que, para se conservar, um príncipe aprenda a ser mau, e 
que se sirva disso ou não de acordo com a necessidade” (MAQUIAVEL 1999, p.99). Até 
mesmo esta decisão há de ser política, apenas. 
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CONSEQÜÊNCIAS DA RUPTURA 
Enquanto a filosofia política moderna vai mantendo seu caráter mundano, a corrente 
hegemônica do pensamento ético parece tomar rumos cada vez mais metafísicos, distando dos 
territórios materiais ocupados pela política. O surgimento e gradual amadurecimento do 
capitalismo foi elemento que impulsionou esta cisão. Por um lado, o novo modo de produção 
tinha como condição sine qua nom a exploração do trabalho alheio, o que por definição 
implica em uma conduta antiética que passa gradualmente a ser apropriada como algo natural 
e incorporado como parte das relações sociais, não possuindo sequer mínima relevância nas 
tomadas de decisões no âmbito da economia política. Dito de outra forma, a exploração do 
outro nas relações de produção não constitui problema para a política capitalista. Como outra 
face desta mesma problemática, a ética, distando cada vez mais das relações objetivas 
mundanas, permitia à emergente burguesia livre trânsito para construção do sistema 
exploratório. Puramente teórica, a ética vai caminhando mais próxima da lógica, sob forma de 
constructos racionalmente válidos: o critério de validade de uma lei ética passa a ser sua 
comprobabilidade racional, independente de sua aplicabilidade política. 
Em uma etapa mais madura da modernidade5, o movimento do Esclarecimento 
(Aufklärung) Germânico e o Iluminismo Francês nos fornecem exemplos de natureza distinta 
mas igual força, acerca da alienação ética em relação ao mundo das coisas. Comecemos 
recordando Kant e sua estrutura muito lógica e pouco política das categorias de princípios da 
razão prática, campo que envolve os estudos morais6. As categorias fundamentais da razão 
prática serão máximas e imperativos; as primeiras, de certa forma subjetivas, não teriam por 
este motivo condições de se constituírem como regra de ouro, universal, para a tomada de 
decisões éticas. Os imperativos, por seu turno, atendem a esse necessário critério de 
objetividade e possível universalidade uma vez que são “válidos para todos os seres naturais” 
(KANT, 1961, p. 23). Subdividem-se em imperativos hipotéticos e imperativo categórico, 
sendo os primeiros válidos sempre, mas apenas para aqueles e aquelas que intencionam um 
objetivo específico – daí seu caráter parcialmente universal. Já o imperativo categórico é 
anunciado por Kant como universalmente válido, para todas as pessoas e em quaisquer 
situações, independente dos objetivos particulares que tenham em um momento específico. 
                                                 
5 Período compreendido a partir de finais do século XVII, que Enrique Dussel chamará de segunda 
modernidade. Para o autor, este período se “passa freqüentemente como a única modernidade” (2000, p. 60), 
fazendo aparecer seus valores próprios como eternos – em termos futuros ou passados. 
6 Tomo, neste texto, como sinônimos os conceitos ética e moral, utilizando-os conforme adotados pelos autores 
citados.  
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Trata-se da regra de ouro, que deve nortear todas as posturas, atitudes e tomadas de decisões, 
garantindo-lhes a desejada moralidade: “Age de tal forma que a máxima de tua vontade possa 
valer ao mesmo tempo como princípio de uma lei universal” (KANT, 1961, p. 37). 
Por um lado, é racionalmente organizada e logicamente impecável a organização da 
estrutura proposta por Kant para a lei moral, com suas subdivisões, apresentação das 
limitações e potencialidade de cada categoria e subcategoria, chegando finalmente a uma 
regra irrefutável. Com efeito, se seguida por todos, a proposição anunciada como imperativo 
categórico possivelmente conduziria a um mundo moralmente perfeito, harmônico. Adequado 
ao tipo de vida dos homens esclarecidos, aqueles que já atingiram à maioridade intelectual7. 
Mas há que se considerar que o projeto moral kantiano é tão logicamente perfeito quanto 
efetivamente inexeqüível no mundo político. A aplicabilidade efetiva nos domínios da política 
não era critério norteador de seu propositor. Talvez diametralmente oposto a Maquiavel, Kant 
apegou-se ao como deveria ser, em prejuízo do ser. 
Postura diferente poderíamos esperar dos contemporâneos franceses de Kant, 
protagonistas do Iluminismo, uma vez empreenderam, no geral, uma constante luta anti-
metafísica8. Seu desejo de interferência na realidade política era notório, expresso inclusive 
pela grande quantidade de obras explicitamente escritas para o grande público, sob a forma de 
contos, tratados, diálogos, novelas.  Para Schöpke e Baladi, esta filosofia Iluminista, 
divulgada clandestinamente ao grande público  
não apenas se encarregou da difusão extra-oficial das idéias contestadoras, como 
também foi capaz de criar todo um sistema de comunicação entre os insatisfeitos 
com a humilhante condição do povo, mantido na ignorância pelo duplo poder 
repressor da religião e do Estado. Afinal, nada é mais perigoso do que o casamento 
do poder político com a religião: é nesse modelo de sociedade que vemos emergir os 
maiores crimes contra a humanidade (2008, p.13). 
A dimensão política desta prática filosófica não expressou-se apenas na forma de sua 
publicação, mais popularizada ou vulgarizada. Também em seu temário encontramos 
privilegiadas questões relacionadas diretamente à política – eclesiástica ou de estado, ou 
ambas misturadas. Veja-se, por exemplo, como um Voltaire pauta-se indiscriminadamente em 
Bartolomé de Las Casas para denunciar os “Massacres no novo mundo” em seu tratado Das 
                                                 
7 No sentido utilizado por Kant em sua Resposta à pergunta: O que é o esclarecimento?. 
8 Chaui afirma, por exemplo, que o ceticismo de Voltaire “refere-se à impossibilidade de conhecimento em 
matéria de metafísica. Paradoxalmente, ele, que escreveu um Tratado de metafísica, não acredita ser possível 
chegar ao desvendamento dos segredos últimos do Universo” (1978, p. X). 
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conspirações contra os povos ou Das proscrições, numa explícita tomada de posição contra 
os tipos de política empreendidos pelos europeus durante a conquista da América. 
Toda a produção filosófica para a interferência política parece destoar da postura ética 
deste mesmo Voltaire, ora tomado como símbolo dos filósofos de seu tempo9. É Chaui a nos 
relatar que 
na mesma época, começa a aparecer como homem de negócios, nem sempre muito 
honesto. Com o sucesso do Édipo faz investimentos financeiros, empresta dinheiro a 
nobres arruinados, torna-se fornecedor dos exércitos e rouba no abastecimento. 
Financia todo tipo de tráfico, inclusive o de escravos, excelente negócio na época 
(1978, p. VII-VIII) 
O que pode justificar a esta postura esquizofrênica de um intelectual, que ao mesmo 
tempo condena os governos que massacram os povos indígenas americanos e patrocina 
guerras e trafica escravos? A reposta parece ser a mesma já anunciada aqui: os assuntos éticos 
são estritamente teóricos, não interferindo na realidade das coisas. Voltaire “não passava de 
um burguês” (CHAUI, 1978, p. VIII), e como tal tinha que se servir da exploração própria ao 
sistema capitalista. Relegava a ética à hipocrisia discursiva. 
 
Uma crise em teoria e em fatos 
É notório que a ruptura moderna entre ética e política fez florescer – ou, no mínimo, 
colaborou com o florescimento – de uma grave crise política nos séculos XIX e, 
principalmente, XX, fazendo-se ainda presente nos dias atuais. Para Arendt, foi Marx quem 
primeiro a percebeu, ocasião em que “repudiou a Filosofia, para poder ‘realizá-la’ na política” 
(ARENDT, 2007, p. 44)10. Repudiar a Filosofia, aqui, significa efetivamente romper com sua 
dimensão metafísica, em rumo à materialidade. Significa recusar que a filosofia – e a ética – 
se mantenha em uma dimensão material enquanto a política se realiza materialmente. Realizá-
la na prática, por sua vez, é  
transformar o mundo em conformidade com a Filosofia – e a proposição de Marx 
implica que a transformação seja precedida de interpretação, de modo que a 
interpretação do mundo pelos filósofos indique o modo como deveria ser 
transformado. A Filosofia pode ter prescrito determinadas regras de ação, porém, 
                                                 
9 Não por acaso é a escolha de Voltaire. Assim como Schöpke e Baladi, entendo que ele é “certamente o 
intelectual que melhor personifica o espírito das Luzes” (2008, p. 9) 
10 Esta compreensão resulta da interpretação arendtiana à famosa décima primeira tese de Marx sobre Feuerbach. 
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nenhum filósofo jamais tomou isso como sua mais importante preocupação 
(ARENDT, 2007, p. 50). 
Entendo, aqui, que transformar o mundo em conformidade com a filosofia implica, 
dentre outras coisas, em fazer voltar a influência da ética sobre a política. Desfazer a ruptura. 
A interpretação do mundo, ação que se dá no campo conceitual e portanto imaterial, deve se 
refletir concretamente do espaço material, próprio da economia política. 
É importante observar que a necessidade da re-união entre ética e política não é uma 
imposição metafísica, mas uma urgência emanada das relações materiais, resultantes da 
política. Não poderia ser diferente: é no campo da materialidade em que se expressam de 
maneira mais contundente e se fazem sentir as contradições. Em uma nota autobiográfica, 
Marx revela: 
O meu estudo universitário foi o da jurisprudência, o qual no entanto só prossegui 
como disciplina subordinada a par de filosofia e história. No ano de 1842-43, como 
redactor [do jornal] Gazeta Renana, vi-me pela primeira vez, perplexo, perante a 
dificuldade de ter também de dizer alguma coisa sobre o que se designa por 
interesses materiais. Os debates do Landtag Renano sobre roubo de lenha e 
parcelamento da propriedade fundiária, a polémica oficial que Herr von Schaper, 
então Oberprásident da província renana, abriu com a Gazeta Renana sobre a 
situação dos camponeses do Mosela, por fim as discussões sobre livre-cambismo e 
tarifas alfandegárias proteccionistas deram-me os primeiros motivos para que me 
ocupasse com questões económicas (MARX, 2009 – grifo negritado meu)11. 
Foi impelido pela materialidade, pela obrigação de escrever sobre injustiças nas 
relações trabalhistas e comerciais, que Marx se sentiu impelido a romper os limites imateriais 
tradicionais da filosofia. Sentiu-se perplexo ao ter que escrever algo sobre a realidade 
concreta, porque este não era o campo comum do filósofo. Na seqüência do texto o autor 
ainda confessa que à época pouco conhecia “do socialismo e comunismo francês”: “confessei 
abertamente, numa controvérsia com o Jornal Geral de Augsburger, que os meus estudos até 
essa data não me permitiam arriscar eu próprio qualquer juízo sobre o conteúdo das 
orientações francesas” (MARX, 2009). Podemos entender, assim, que foi a realidade material, 
e não algum tipo de abstracionismo filosófico, que conduziu Marx aos estudos comunistas. Os 
estudos que lhe permitiram a interpretação do mundo, por sua vez, levaram-no ao 
entendimento de que o processo revolucionário seria condição para a religação ética-política, 
uma vez que as estruturas políticas, tal como organizadas no modo de produção capitalista, 
                                                 
11 Foi mantida a linguagem originalmente utilizada na tradução desta edição. Efetuei apenas a tradução dos 
nomes dos jornais, originalmente citados em alemão. 
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dependiam, como já apontado aqui, do estabelecimento de relações substancialmente  
antiéticas. 
Mas a crise política não foi percebida e anunciada apenas nas teorias. Foram fatos 
históricos que a tornaram inegável. Nas palavras de Arendt, 
nem o silêncio da tradição, nem a reação assestada contra ela no século XIX por 
pensadores podem jamais explicar o que efetivamente ocorreu. O caráter não-
deliberado da quebra dá a ela uma irrevogabilidade que somente os acontecimentos, 
nunca os pensamentos, podem ter (2007, p. 55). 
Com efeito, duas guerras mundiais, a ascensão do fascismo e do nazismo, sua forma 
alemã, o holocausto e a guerra envolvendo armamento nuclear, seguida de uma constante 
tensão gerada pela Guerra Fria parecem ser fatos políticos que carregam em sua realização e 
em seu significado mais do que poderia ser enunciado por qualquer teoria. A estes todos, 
seguiram-se dois outros que têm especial importância por sua forma de divulgação: os ataques 
aos Estados Unidos em 2001 e as duas guerras a partir daí deflagradas, no Afeganistão e 
especialmente no Iraque, que inauguraram a era das transmissões de conflitos e guerras em 
tempo real, com audiência mundial. As crises ficcionais que povoaram por décadas as telas 
dos cinemas passaram a ser substituídas por transmissões ao vivo de conflitos reais. 
Se o aviso de Marx não tinha sido suficiente, o século XX demonstrou o potencial 
devastador de uma política sem ética. Ao lado dos grandes conflitos, permaneceu intocada a 
outra face antiética da política: a exploração do homem pelo homem, própria do capitalismo. 
Aliados às construções ideológicas produzidas para este fim, tais fatos parecem ter ocasionado 
um repúdio pela política por parte do senso comum. O termo política, desprovido de ética, 
parece assumir caráter pejorativo, sujo, aceitável porque imprescindível, mas nem por isso 
desejável. 
Em lugar de política, passa-se a falar em cidadania: uma forma mais branda, com uma 
face material, mas essencialmente metafísica, ligada à ética que pouco interfere na realidade: 
a cidadania surge como uma forma de presença política apenas pontual ou formal, expressa 
por doações ou outras formas de caridade assistencialista ou pelo cumprimento de obrigações 
eleitorais. Em ambos os casos, todavia, o cidadão permanece enquanto tal isolado da realidade 
concreta a que destina seus atos. Não convive nem com os receptores de seus donativos, nem 
com os destinatários de seus votos. Permanece fora da política, num ambiente quase 
metafísico. 
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COMO CONCLUSÃO, RE-COMEÇO 
A crise teórica e factual que teve lugar neste cenário político desvinculado da ética 
exige, mais que algum tipo de conclusão, um novo começo. A soma das teorias que 
antecipavam a crise, em meados do século XIX, aos fatos que a explicitaram, especialmente 
na primeira metade do século XX, motivaram filósofos e outros teóricos na busca pela 
reconstrução da ética, fazendo-a, desta vez, vincular-se mais diretamente ao mundo material. 
O movimento empreendido por Maquiavel na política há cinco séculos vem tendo similar 
espaço nas construções éticas das últimas décadas. Refletindo sobre o assunto, Carvalho 
afirma que “a investigação moral no período contemporâneo se afastará da preocupação 
moderna que fora de assegurar uma fundamentação racional para a ética, ao mesmo tempo 
que firmava as bases de uma moral social laica e consensual” (2004, p. 9). Os contornos que 
nortearão a ética contemporânea também são explicitados pelo autor: 
O pensamento contemporâneo se volta para a experiência moral do homem e a 
investigação se desenvolve em terreno próprio, diverso do que fora a preocupação 
dos moralistas de outras gerações. 
As transformações profundas do último século levaram a mudanças na ética. Muita 
coisa se alterou no período: as ciências progrediram enorme e rapidamente, 
desenvolveram-se novas tecnologias, o individualismo acirrou-se na esteira das 
grandes guerras e da perda dos antigos fundamentos da ética e o surgimento dos 
sistemas totalitários se fizeram presentes no cenário da história (CARVALHO, 
2004, p. 9-10) 
Neste cenário, é a política que vem pedir interferência da ética.  
Mas tal como se encontrava em sua formulação anterior, moderna, pouco poderia a 
ética intervir na realidade política. De fato, ela não havia sido pensada para isso. Se, por um 
lado, a política percebeu-se incapaz de decidir e agir adequadamente por estar desvinculada 
da ética, o chamado daquela por esta exigiu da segunda profunda reformulação. Trata-se de 
uma reviravolta ética que vem tendo lugar desde meados do século passado e encontra-se, 
ainda, em plena formulação. 
Desde então, éticas-políticas vêm sendo estruturadas. Seja como reação direta aos 
fatos históricos graves e pontuais, como no caso da Ética do Discurso12; seja como reação a 
condições históricas de opressão continuada, como no caso da Ética da Libertação13; seja, 
ainda, como resposta concreta a demandas setoriais, como, por exemplo, os estudos da Ética 
                                                 
12 Ver as obras de Karl-Otto Apel e Jürgen Habermas sobre o assunto. 
13 Ver as obras de Enrique Dussel sobre o assunto. 
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Prática14; seja sob diversas outras formas, vem sendo motivação ética contribuir para o mundo 
do ser, sem perder de vista, todavia, o que deveria ser. 
São muitas as dificuldades desta refundação ética. Apel as exprime bem: 
A paradoxalidade desta situação se caracteriza, a meu ver, através do seguinte 
dilema: de um lado, a necessidade de uma ética intersubjetivamente vinculatória, de 
responsabilidade solidária da humanidade, diante das conseqüências de atividades e 
conflitos humanos, nunca foi tão urgente como nos dias atuais, e isso em função do 
pavoroso aumento do risco decorrente de todas as atividades e conflitos humanos, 
devido ao espantoso potencial técnico da ciência. De outro lado, parece que a 
fundamentação racional de uma ética intersubjetivamente válida jamais foi tão 
difícil quanto hoje em dia (1994, p. 160). 
Não se poderia esperar nada diferente desta dificuldade, após séculos de 
distanciamento entre ética e política. Trata-se de um capítulo da história desta relação, 
todavia, que está sendo escrito. Parece começar a dar bons resultados, mas só poderá ser mais 
bem avaliado futuramente. A percepção clara neste momento é o reconhecimento de que a 
ruptura foi danosa e se começa a superar. Por isto não há aqui outras conclusões. Em seu 
lugar, o espaço para este novo início. 
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